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car os princípios da boa gestão empresarial, de forma a 
assegurar a sua viabilidade económica e o seu equilíbrio 
financeiro.

Artigo 18.º
Receitas

1 — Constituem receitas da APDL, S. A.:

a) As comparticipações, os subsídios e as compensa-
ções financeiras provenientes do Estado ou de quaisquer 
entidades, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
incluindo os resultantes do acesso a fundos europeus es-
truturais e de investimento;

b) O produto de taxas, emolumentos e outras receitas 
resultantes de licenciamentos, aprovações e atos similares 
e por serviços prestados no âmbito da sua atividade;

c) O produto de taxas e outras receitas resultantes da ex-
ploração, concessão e licenciamento da atividade portuária 
sob jurisdição da APDL, S. A., e da via navegável do rio 
Douro, das zonas portuárias desta e das áreas patrimoniais 
que lhe estão afetas;

d) Os rendimentos provenientes da gestão do património 
mobiliário e imobiliário, bem como, nos termos em que 
a respetiva receita lhe seja atribuída, da gestão dos bens 
do domínio público ou privado do Estado confiados à sua 
administração;

e) O rendimento dos bens próprios e o produto da sua 
alienação e da constituição de direitos sobre eles;

f) Os rendimentos provenientes de aplicações financei-
ras, sem prejuízo do princípio da unidade de tesouraria, 
quando aplicável;

g) As indemnizações devidas e as doações e legados 
concedidos por entidades públicas ou privadas;

h) Os montantes legais resultantes da aplicação de coi-
mas e outras sanções;

i) O produto da venda de publicações e de processos 
patenteados, designadamente para efeitos de adjudicação 
de projetos e obras;

j) Os lucros ou dividendos das sociedades em que par-
ticipe;

k) Quaisquer receitas que, por lei, contrato ou outro 
título, lhe sejam atribuídas.

2 — A cobrança coerciva de receitas é efetuada pela 
APDL, S. A., através de execução fiscal, nos termos pre-
vistos no Código de Procedimento e Processo Tributário.

Artigo 19.º
Despesas

1 — Constituem despesas, no âmbito da jurisdição 
da APDL, S. A., e da exploração e gestão dos portos do 
Douro, Leixões e Viana do Castelo e da via navegável 
do rio Douro, todos e quaisquer encargos resultantes do 
funcionamento dos serviços que lhe estão afetos, da pros-
secução das atribuições e do exercício de competências 
a elas relativas e da comparticipação em operações ne-
cessárias.

2 — Constituem, ainda, despesas, no âmbito da ju-
risdição da APDL, S. A., e da exploração e gestão dos 
portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo e da via 
navegável do rio Douro, os juros e amortizações dos 
empréstimos que venham a ser contraídos, nos termos 

legais, para, direta ou indiretamente, assegurar aquela 
exploração e gestão.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 20.º

Aplicação de resultados

1 — Os resultados positivos de cada exercício, devida-
mente aprovados, têm a seguinte aplicação:

a) Um mínimo de 10 % para constituição ou integração 
da reserva legal, até atingir o montante legalmente exigido;

b) Outras aplicações impostas por lei;
c) Uma percentagem a distribuir pelos acionistas, a título 

de dividendo, a definir pela assembleia geral, por maioria 
dos votos expressos;

d) Para outros fins que a assembleia geral delibere de 
interesse para a sociedade.

2 — Sempre que o volume dos resultados o justifi-
que, a assembleia geral pode deliberar a atribuição aos 
trabalhadores e membros do conselho de administração, 
como participação nos lucros e mediante critérios por ela 
definidos, de uma percentagem desses resultados, de valor 
não superior a 10 %.

Artigo 21.º

Dissolução e liquidação

1 — A sociedade dissolve -se nos casos e termos legais.
2 — A liquidação da sociedade rege -se pelas disposições 

da lei e pelas deliberações da assembleia geral. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 84/2015

de 21 de maio

O Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto, aprova 
o regime do Sistema Nacional de Informação Geográ-
fica (SNIG), transpondo para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2007/2/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de março de 2007, que estabelece uma 
Infraestrutura de Informação Geográfica na Comunidade 
Europeia.

O referido decreto-lei prevê que a coordenação estra-
tégica do SNIG é assegurada pelo conselho de orientação 
do SNIG.

O presente decreto-lei altera a composição do conselho 
de orientação do SNIG, no sentido de incluir novos orga-
nismos, destacando-se aqueles que, nas regiões autónomas, 
têm responsabilidades nas atividades de cartografia e de 
informação geográfica, e assegurar a possibilidade de enti-
dades de reconhecido mérito serem convidadas a participar 
nas reuniões, em função dos temas abordados.
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Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das re-
giões autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto, que aprova o 
regime do Sistema Nacional de Informação Geográfica 
(SNIG), modificando a composição do conselho de orien-
tação do SNIG.

Artigo 2.º
Alteração do Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto

O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Direção-Geral do Território, que preside;
b) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
c) [...]
d) [Revogada];
e) [...]
f) [Revogada];
g) Instituto da Conservação da Natureza e Flo res-

tas, I. P.;
h) [...]
i) [...]
j) [Revogada];
k) [...]
l) Laboratório Nacional de Energia e Geolo gia, I. P.;
m) Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.;
n) Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento 

Regional;
o) Direção-Geral do Tesouro e Finanças;
p) Instituto de Financiamento da Agricultura e Pes-

cas, I. P.;
q) Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 

e Serviços Marítimos;
r) Serviço regional responsável pelas atividades de 

cartografia e de informação geográfica na Região Au-
tónoma da Madeira;

s) Serviço regional responsável pelas atividades de 
cartografia e de informação geográfica na Região Au-
tónoma dos Açores.

3 — Por convite do presidente do conselho de orien-
tação do SNIG, e sempre que tal se justifique em função 
da ordem de trabalhos, podem ainda participar no Con-
selho, sem direito a voto, outros organismos públicos 
ou entidades de reconhecido mérito.

4 — Os representantes das entidades que integram 
o conselho de orientação do SNIG não têm, pelo exer-
cício destas funções, direito a receber qualquer tipo de 
remuneração ou abono.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas d), f) e j) do n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministro de 26 de 
março de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José Pe-
dro Correia de Aguiar-Branco — Anabela Maria Pinto 
de Miranda Rodrigues — Luís Miguel Poiares Pessoa 
Maduro — Paulo Guilherme da Silva Lemos — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 27 de abril de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de abril de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

E DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 141/2015
de 21 de maio

A Portaria n.º 78/2013, de 19 de fevereiro, que determina 
a ocorrência de factos relevantes para efeitos de revisão 
dos planos regionais de ordenamento florestal (PROF), 
no território do Continente, identificou um conjunto de 
elementos, nomeadamente relacionados com a evolução 
havida no conhecimento, na informação disponível e nas 
dinâmicas associadas ao setor florestal, para além de outros 
contextos socioeconómicos e administrativos de relevo, 
que justificaram a revisão integral daqueles planos.

Na sequência, a Portaria n.º 364/2013, de 20 de de-
zembro, estabeleceu o conteúdo desenvolvido dos PROF, 
e através do Despacho n.º 782/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2014, 
foram definidos os procedimentos a adotar no processo de 
revisão, em conformidade com o disposto no artigo 7.º e 
no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 
de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 114/2010, de 
22 de outubro e 27/2014, de 18 de fevereiro, desde logo, 
o número e o novo âmbito territorial dos PROF.

Recentemente, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro, aprovou a Estratégia Na-
cional para as Florestas (ENF), que constitui a primeira 
atualização da Estratégia aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de setembro. 
A ENF, que assume como paradigma a gestão sustentável 
das florestas, mantém os objetivos estratégicos iniciais, 
mas aprofunda os objetivos específicos e operacionais 
e os seus indicadores, desenvolvendo áreas fulcrais para 
integração de temas emergentes nos planos nacional, euro-
peu e internacional, em resposta aos desafios atuais, mais 
prementes do setor florestal.

O Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 114/2010, de 22 de outubro e 
27/2014, de 18 de fevereiro, define o PROF como um 
instrumento de política sectorial à escala da região, que 


